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PARECER JURÍDICO 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Interessada: Prefeitura Municipal de São Tiago 
Requisitante: Secretária Municipal de Administração 

 

Ref: Inexigibilidade de Licitação. 
Processo licitatório – 085/2024. 
Modalidade: Inexigibilidade 042/2024. 
Objeto:  Contratação de 05 (cinco) 
inscrições específicas para participação 
no Curso do Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil: Lei 
13.019/2014 - MROSC, promovido pela 
Associação Mineira de Municípios – 
AMM, a realizar-se no dia 18/07/2024 e 
19/07/2024. 

 
 
I – Relatório 

 Trata-se de análise para emissão de parecer sobre Processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para que servidores da Prefeitura Municipal 

possa estar participando do Curso sobre o Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil: Lei 13.019/2014 - MROSC, promovido pela Associação Mineira de 

Municípios – AMM, a realizar-se no dia 18/07/2024 e 19/07/2024. 

 Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é 

feito nos termos do Art.8º, §3º da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da 

contratação em si. 

 Não obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o 

princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas 

pela Administração Pública. 

 É o relatório necessário. 

 

II – Da análise jurídica 
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A Constituição Federal de 1988 determina que a obtenção de bens e serviços 

pela Administração Pública deverá ocorrer, via de regra, mediante processo de 

licitação pública, um procedimento preliminar formal, que visa assegurar o 

tratamento isonômico e vinculado, voltado ao atendimento ao interesse público e à 

escolha da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 37, caput e inciso XXI 

da CF/88, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - 
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

Apesar da obrigatoriedade de realização de processos licitatórios para 

contratações realizadas pela Administração Pública, a legislação admite 

determinadas hipóteses em que esse processo pode ser inexigível. Isso ocorre em 

situações nas quais, apesar de a contratação se adequar nas hipóteses de exigência 

da licitação (ou seja, casos que não são inexigíveis nos termos do artigo 74 da Lei n° 

14.133/2021), é facultada à Administração Pública realizar ou não, a licitação. 

Apesar da obrigatoriedade de realização de processos licitatórios para 

contratações realizadas pela Administração Pública, a legislação admite 

determinadas hipóteses em que esse processo pode ser inexigível. Isso ocorre em 

situações nas quais, apesar de a contratação se adequar nas hipóteses de exigência 

da licitação (ou seja, casos que não são inexigíveis nos termos do artigo 74 da Lei n° 

14.133/2021), é facultada à Administração Pública realizar ou não, a licitação. 

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta 

será possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de 

um pressuposto lógico da licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra 

razoável exigir da Administração Pública a realização de um procedimento licitatório 

se desde já é sabido a quem será direcionada a contratação.  
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Segundo depreende-se da leitura do dispositivo supramencionado, existem 

algumas situações em que a realização do procedimento de licitação pode colocar 

em risco ou prejudicar o interesse e a segurança pública. 

Conforme dispõe a Lei de Licitações, o certame destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Pois bem, cuida o presente caso de Inexigibilidade de Licitação, cujo objetivo 

é a Contratação de 05 (cinco) inscrições específicas para participação no Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil: Lei 13.019/2014 - MROSC, 

promovido pela Associação Mineira de Municípios – AMM, a realizar-se no dia 

18/07/2024 e 19/07/2024. Nesse sentido, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021 em 

seu artigo 74 inciso III assim prevê: 

Art. 74 da Lei 14.133/2021. É inexigível a licitação quando 

inviável a competição, em especial nos casos de:      

                                            (...)  

 III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

             f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 

No presente caso, determina a Lei nº 14.133/2021, em seu art. 74, inc. III, 

alínea “f”, que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial para a contratação de serviços técnicos especializados, dentre os quais se 

observa o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

Conforme a leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema 

permite-se concluir que a validade da contratação direta está igualmente 

condicionada à observância dos princípios fundamentais norteadores da licitação – 

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 

administrativa e julgamento objetivo. 
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Particularmente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta 

será possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de 

um pressuposto lógico da licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra 

razoável exigir da Administração Pública a realização de um procedimento licitatório 

se desde já é sabido a quem será direcionada a contratação. 

Assim sendo, atualmente os serviços de treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal podem ser alvo de contratação direta, por meio da inexigibilidade de 

licitação, consubstanciada no art. 74, III, “f” e § 3º da Lei de Licitações e Contratos. 

Mas esse enquadramento dependerá da presença dos requisitos normativos 

exigidos, sem os quais a contratação deverá se dar por via licitatória. 

Nessa linha, a empresa ou profissional a ser escolhido deverá apresentar 

atributos que tragam ao contratante a percepção de que se trata da solução mais 

adequada à plena satisfação dos interesses da Administração. 

Segundo a nova redação da Orientação Normativa nº 18, de 2009 da AGU 

(alterada em 2018) assim dispõe sobre o tema, interpretando a norma paradigma, 

Lei n. 8.666/93: 

“CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 25, CAPUT OU INCISO II, DA LEI N° 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, PESSOAS NATURAIS E 
JURÍDICAS PARA MINISTRAR CURSOS FECHADOS PARA 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL OU A 
INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS. O ART. 25, CAPUT, COMO 
FUNDAMENTO, IMPÕE A CONSTATAÇÃO DA INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO POR AUSÊNCIA DE CRITÉRIO OBJETIVO DE 
SELEÇÃO OU POR EXCLUSIVIDADE DO OBJETO PERSEGUIDO 
PELA ADMINISTRAÇÃO, MEDIANTE ROBUSTA INSTRUÇÃO DOS 
AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, SEM PREJUÍZO DA 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE AINDA MAIORES POR PARTE DOS 
ÓRGÃOS COMPETENTES. A MOTIVAÇÃO LEGAL COM BASE NO 
ART. 25, INCISO II, DA LEI N° 8.666, DE 1993, EXIGE A 
IDENTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO E DA SINGULARIDADE DO CURSO. 
INDEXAÇÃO: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL. CONTRATAÇÃO. PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS. 
CURSOS FECHADOS OU INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS. 

 

Inicialmente, é importante pontuar que foram mantidos pela nova legislação 

de forma expressa os seguintes requisitos legais específicos: (i) a caracterização do 

serviço como técnico especializado; e (ii) a notoriedade do especialista que se 

pretende contratar. 
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Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco 

difundido, consoante se infere das lições de Hely Lopes Meirelles: 

são aqueles que, além da habilitação técnica e profissional normal, 
são realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da 
profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-
graduação ou de estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta 
especialização e de conhecimentos pouco difundidos entre os 
demais técnicos da mesma profissão. (Licitação e contrato 
administrativo. 11. ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 50) 

 Nesse sentido, o art. 74, §3º dispõe que: 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 
é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

 

Será a autoridade competente que, respeitando o leque de princípios a que se 

submete a atividade administrativa, notadamente, legalidade, impessoalidade, 

indisponibilidade do interesse público e razoabilidade, e ainda, sopesando as opções 

à sua disposição, com fulcro em seu juízo de conveniência, indicará aquele que lhe 

parece ser o “indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato.” 

Essa posição é consagrada por Celso Antônio Bandeira de Mello (2004, p. 

507) que, com precisão, esclarece: 

É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do 
eventual contratado — a ser obrigatoriamente escolhido entre os 
sujeitos de reconhecida competência na matéria — recaia em 
profissional ou empresa cujos desempenhos despertem no 
contratante a convicção de que, para o caso, serão presumivelmente 
mais indicados do que os de outros, despertando-lhe a confiança de 
que produzirá a atividade mais adequada para o caso. Há, pois, 
nisto, também um componente inelimitável por parte de quem 
contrata. 

 

Devem ser levados em conta critérios como a didática do ministrante, o 

conhecimento do assunto, a experiência profissional, dentre outros, na forma como 

já reconheceu a Corte de Contas, a legitimar a contratação dos serviços técnicos 
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profissionais especializados por inexigibilidade, razão pela qual em verificação à 

proposta apresentada, observa-se que será ministrado por profissional qualificado. 

Os atestados de capacidade técnica são um indicativo de que a empresa 

contratada, de fato, possui as qualidades necessárias para execução do objeto com 

o mais alto grau de especialização e experiência profissional. 

Mesmo na vigência da lei antiga, o Tribunal de Contas da União - TCU já 

havia dirimido controvérsia acerca da possibilidade de contratação direta sem 

licitação desse tipo de serviço, tendo considerado que:  

as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 
ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem 
como a inscrição de servidores para participação de curso abertos a 
terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação 
prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 
da Lei nº 8.666/93 (Decisão 439/98 Plenário. Sessão 15/07/1998. 
DOU 23/07/1998 – TCU). 

 

Tais condições legais para a contratação direta foram praticamente 

reproduzidas pela Súmula nº 252 do Tribunal de Contas da União - TCU:  

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços 
técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, 
decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico 
especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, 
natureza singular do serviço e notória especialização do contratado. 

 

Em relação à inscrição em cursos, é pertinente distinguir os denominados 

cursos abertos dos fechados. Os cursos abertos são aqueles que permitem a 

participação de quaisquer interessados, sendo fixados e programados pelo seu 

realizador. São, portanto, acessíveis a qualquer pessoa interessada na sua 

proposta. Os cursos fechados são voltados para grupos certos e determinados de 

indivíduos, elaborados de acordo com metodologia e horários previamente fixadas 

pelo contratante. De conseguinte, não são acessíveis a qualquer interessado, mas 

apenas àqueles integrantes do quadro de quem os contrata. 

Sobre os cursos de treinamento aberto ou fechado, Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes assevera que ‚é também inexigível a licitação para a matrícula de 

servidor em curso oferecido por instituição privada de treinamento, porque esses 

eventos são realizados em períodos determinados, mostrando-se inviável a 

competição. Contudo, para a realização de seminários fechados, promovido por 
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qualquer dessas mesmas instituições, é, em princípio, exigível a licitação, porque o 

interesse e conveniência de treinamento podem ser determinados pela 

Administração, ao contrário do caso anterior, em que a oportunidade é ditada pelas 

instituições. 

Assim, somente se enquadra na inexigibilidade fundada no art. 74, inc. III, 

alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021, a contratação de cursos abertos, pois os cursos 

fechados devem ser objeto de licitação, sendo que o caso em questão compreende 

curso aberto. 

Além disso, nota-se que o agente de contratação atestou a existência da 

documentação necessária. Respeitando-se, assim, o que a lei estabelece para a 

legalidade das contratações diretas. 

De acordo com o cronograma do curso, o valor por participante é de 

R$500,00 (quinhentos reais), referente a participação de 05 servidores da 

Administração Municipal, podendo-se inferir que o valor praticado pela instituição, 

em tese, é uniforme para qualquer interessado, seja para a Administração Pública ou 

para particulares. 

Por fim, após análise dos autos, entende-se que os requisitos para tal 

contratação foram atendidos, havendo o atendimento aos preceitos legais, bem 

como a observância das minúcias necessárias a adequada prestação do serviço, 

conforme demanda da Administração Pública 

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da 

licitação, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros 

legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua abertura. 

Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências previstas 

na legislação atinente 

 

Conclusão 

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os 

pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da 

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à 

análise dessa Procuradoria Jurídica, diante da documentação acostada aos autos, 
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esta Assessoria Jurídica entendem pela possibilidade, pelo que se conclui e se 

opina pela aprovação e regularidade do processo adotado até o presente momento, 

estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmente, recomendando-se a 

continuidade da presente Inexigibilidade de Licitação, haja vista a ausência de óbice 

jurídico para tanto. 

 É o parecer, salvo melhor juízo, o qual tem natureza opinativa, sem destinar-

se à vinculação do solicitante. 

Prefeitura de São Tiago/MG, 12 de julho de 2024. 
 
 
 
 

_____________________ 
Laura Viana Vivas 
OAB/MG-180.385 
Assessora Jurídica 


